
TERIIIO DE CONTRATO ADI\i]INISTRATIVO N" OOOS/2024

w
MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASTLEIRO

38O BATALHÃO DE INFANTARIA
BATALHÃO GENERAL TIBÚRCIO

(Processo AdminislÂlivo n" 4512024)

CONTRATO AD|INISTRATIVO N" 08/2024. QUE FAZEI\iI

ENTRE SI A UNIÁO. POR INTERI\4EDIO DO 38O

BATALHÃO DE INFANTARIA E A EMPRESA RABELO &
CIA LTDA

A Uniáo por intermédio do 38" Batalháo de lnfantaria, com sede na Praia de Piratininga, s/no,

Prainha, Vila Velha/ES, CEP 29100-901, inscrito no CNPJ sob o n" 09.576.7261000'l -41, neste ato
representado pelo Ten CeITHIAGO GARCIA PEREIRA, Comandante do 38'Batalhão de lnÍantaria, nomeado
pela Portaria no 743, de 7 de junho de 2023, publicada no OOU de 109 de '12 de junho de 2023, doravante
denominado CONTRATANTE, e a empresa RABELO & CIA LTDA - EPP, inscritoa no CNPJ/MF sob o no

39.298.51 8/0001-99, sediado na Avenida Prof. Hermínio Blackman n" 729 - 1" Pavimento, Bairro da Penha -
Vitória - ES - CEP 29.047-165, TELEFONE: (27) 999 442 038, E-lVlAlL: rabeloecialtda@gmail.com, doravante
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por DENILSON ANTONIO RABELO, Sócio Gerente,
portador da cédula de identidade n" 474.532 - SSP/ES e inscrito no CPF sob o no 62Q.97 5.047 -87, conforme
atos constitutivos da êmprêsa, tendo em vista o que consta no Processo no 64064.003037/2024-1 1 e em
obseÍvância às disposições da Lei n" 14.133, de 'lo de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato. decorrentê do Pregáo Eletrônico n. 9002012024, mediante as
cláusulas e condiçóes a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92. I e ll)

1.1. O objeto do presente lnstrumento é a eventual aquisição de materiais de copa, cozinha,
acondicionamento, embalagens e gás engarrafado para o Setor de Aprovisionamento do 38o Bl, nas

condiçóes estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

E@tr|14 Classificação
do fornecedor

001

Quantidade
reqistrada

Valor
Un it.

rDescrição

CARVÃO VEGETAL,
MATERIAL MADEIRA, TIPO

EUCALIPTO

FÓSFORO, IVIATERIAL
CORPO IVIADEIRA, COR

CABEÇA VERMELHA
00007 l\,1 atea 241343 001

2.450 ,00

1.374,00

-h0

ô00,00000 2,2900
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EMBALAGEIVI ISOPOR.
FORMA BANDEJA,

COMPRIIVIENTO 150 IVI

TERMO DE CONTRATO ADIVIINISTRATIVO N" OOOS/2024

c01 50 00000 17,9800 899,0 0

lvl ate rial

lvlaterial

395773

300357

SACO. MATERIAL
PúSTICo, APLIcAÇÃo
AC O ND IC IO NAMENTO

SACO, MATERIAL PAPEL
MONO. ÍIPO USO

ACONDICIONAMENTO

50,0 0 000001

00020 001 50,0 000 0 19,9900 999 50

1.3. Vinculam esta conlratação, independentemente dê transcriçáo:

1.3.1. O Termo de Referênciai

1.3.2. O Edital da Licitação:

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA SEGUNDA - VIGÊNcIA E PRoRRoGAÇÃo

2.1 . O prazo de vigência da contrataçáo é de 12 meses contados da assinatura do contrato, na forma do
artiqo 105 da Lei n" 14.133. de 2021

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado independentemente de termo aditivo,
quando o objeto náo fôr concluido no período íirmado acima, ressalvadas as pÍovidências cabíveis no caso
de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA TERCETRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESrÃO CONTRATUATS (art. 92, rV. V[ e
xvu)
3.1. O regime de execução contratual, ôs modelos de gestáo e de execuçáo. assim como os prazos e
condiçóes de conclusáo, entrega, observaçáo e recebimento do obleto constam no Termo de Referência,
anêxo a este ContÍato.

CúUSULA QUARTA - SUBcoNTRATAÇÀo

4.1. Náo será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual.

cúusuLA outNTA - PREÇO (art. 92. V)

5.1 . O valoÍ total da contratação é de R$ 7.1 31.00 (sete mil cento e trinta e um reais)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais. trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de admanistração, frete, seguro e outÍos necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataçáo.

5.3. O valor acima é meramentê estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (art. 92. V e Vr)

6.1 . O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçóes a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de ReÍerência, anexo a este Contrato.
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TERI\iIO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO OOOS/2024

cúusuLA sÉTrMA - REAJUSTE (art.92. V)

7 .1. Os preços inicialmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um âno contado da data do
orçamento estimado, em 1 810312024.

7.2. Após o interregno de um ano, e indepêndentementê de pedido do contratado, os preços iniciais seráo
reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivâmênte para as obrigaçÕes
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos ínanceiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou náo divulgaçáo do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo sela(m) divulgâdo(s) o(s) índicê(s) definitivo(s).

7.5. Nas aÍeriçóes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
deflnitivo(s).

7.6. Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para realustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma náo possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo) adotado(s), em substituiçáo, o(s) que vie(em) a ser
determinado(s) pela lêgislação então em vigor.

7 .7. Na ausência de previsáo legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍlcial, para

rêajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE (art. 92. X. Xl e XIV)

8.'í. São obrigaÇões do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Rêferência:

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreçóes verificadas no objeto
fornec,do, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e Íiscalizar a exêcuçáo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objêto, no prazo,

Íorma e condiçóes estabelecidos no presente Contrato ê no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sançÕes previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgáo de representação judicial da Advocacia-Gêral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamênte emitir decisáo sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçáo do
presente Contrato, rêssalvados os requerimentos mâniÍestamente impertinentês, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

8.10. A Administração tetá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para

dêcidir, admitida a prorrogação motivada, por igual pêríodo.

8.'11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do eguilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 0í (um) mês.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" OOOS/2024

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuraçâo de

descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administraçáo náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à exêcuçáo do contrato. bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NoNA . OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO art.92 xtv XVI e XVll

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os r,scos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa
do Consumidor (Lei no 8.078. de 1990),

9.3. ComunicaÍ ao contratante, no prazo máximo de 24 (vintê e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprôvaçáo:

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137. ll. da Lei n." '14.133. de 2021 ) e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por êles solicitados:

9.5. Reparar, corrigir, removeÍ, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veriflcarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execuçáo ou dos materiais emprêgados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execuçáo contratual pelo contratante. que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Quando não Íor possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do contrato, Junto com a Nota
Fiscal pâra fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) cêrtidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União: 3) certidóes que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicÍlio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência náo transfere a
responsabiljdade ao contratante e nâo poderá onerar o objeto do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente quê se verifique no local da execução do objeto contralual.

9.10. Paralisar, por dêtêrminaçáo do contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11 . l\4anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas
as condições exagidas para habilitaçáo na licitaçáo;

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do côntrato, a reseTva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n." 14.'133. de 2021),
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9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. paráqrafo único.
da Lei n.o 14.133, de 2021):

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decoÍência do cumprimento do contrato;

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatoÍes futuros e incertos, devêndo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório parâ o âtendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. ll. d. da Lei no '14.1 33,

de 2021 .

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentês de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante,

9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhêcimento adequados, ao peíeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, íornecendo os materiãis, equipamentos, Íerramentas e utensílios
demandâdos, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendaçôes de boa técnica e
a legislação de regência;

9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA DÉcrMA- GARANTTA DE EXECUÇÃO (art. 92. XI)

10.1 . Náo haverá exigência de garantia contratual da execução.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS (ATt.92. XIV)

11.1. Comete inÍração administrativa, nos têrmos da Lei n'14.133, dê 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrâto que cause grãve dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interêsse coletivo;

c) der causa à inexecuçáo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execuçáo do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer naturezâ;

h) praticar ato lesivo previsto no art. S" da Lei no .12.846. de 1o de aoosto de 2013.

1'1'.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas iníraçóês acima descritas as seguintes sançÕes:

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. .156. 

§2o. da Lei n. 14..133. de 2021 );
ii.lmpedimento de licitar e contratar, quando praticâdas as condutas descritas nâs allneas,,b,,, ,,c,,e.,d,,do

subitem acima dêste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penaridade mais grave (arL
156, § 4", da Lei no 14.133. de 2021);

iii Declaraçâo de inidoneidade pâra Iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritâs nas
alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima destê Contrato, bem como nas alineas,,b,,, .c,,e,,d,,, que
justifiquem a imposiçáo de penaridade mais grave (art. 1s6. §so. da Lei no 14.133. de 2021).



TERI!1O DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" OOOS/2024

iv.Multa:
1. Moratória de 0,57o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobÍe o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2. Compensatória, para as inÍraçóes descritas nas alÍneas "e" a'h'do subitem 11.1, de 15olo do
valor do Contrato.
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alÍnea "c" do subitem 1 1.1,
de 15% do valor do Contrato.
4. Paru infraçãô descritâ na alínea "b" do subitem 1'1.1, a multa será de 10% do valor do
Contrato.
5. Para inÍraçÕes descritas na alinea "d'do subitem 11.1, a multa será de 5 % do valor do
Contrato.
6. Parâ â infraçáo descrita na alínea "a" dô subitem 11.1, a multa será de 10 % do valor do
Contrato.

1 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato náo exclui. em hipótese alguma, a obrigação de
reparaçáo integrâl do dano causado ao Contratante (art. 156. §9". da Lei n" 14.133. de 2021)

11.3.1. Todas as sançóes previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156. §7". da Lei n'14.133. de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. 157. dâ Lei n" 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizaÇóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8". da Lei n" 14.1 33. de 202í ).

1 1.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administratavamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicaçáo das sançÕes realizar-se-á em processo admanistrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa aô Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da

Ler n" 14.133 de 2421 , para as penalidades de impedimento de iicitar e contratar e de declaraçáo de

inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sançóes serão considerados (art. 156, §1". da Lel n" 14.133. de 2021)

a) a natureza e a gravidade da infraçáo cometida,

b) as peculiaridades do caso concreto:

c) as circunstâncias agravantes ou atenuanles:

d) os danos que dela provierem paÍa o Contratante;

e) a implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade. conforme normas e orientaçÕes dos

órgãos de controle.

1 í.ô. Os atos previstos como inÍraçÕes administrativas na

licitações e contratos da Administração Pública que também

i n" 14.133 , ou em outras leis de

atos lesivos na lCLdsejam tipiÍicados como

12.846. de 2013 , seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)'

11 .7 . A personalidade jurídica do contratAdo poderá ser desconsiderada sêmpre que utilizada com abuso

do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimutar a prática dOS atos ilícitos previstos neste ContÍato ou para

provocar confusáo patrimoniai, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica seráo

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa jurídica sucessora

ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligaçáo ou contÍole, de Íato ou de direito, com o contÍatado,
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" OOOS/2024

cúusuLA DÉcrMA SEGUNOA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92. XrX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de âmbas âs partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogadâ até a
conclusáo do objeto, caso em que deverá a Administração pÍovidenciar a readequação do cronograma fixâdo
para o contrato.

12.2.1 . Quando a náo conclusáo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativâs;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçõês nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei no 14.133/2'1 , bem como amigavêlmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artioos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da flnalidade ou da estrutura da empresa náo ensejará a
extinção sê não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

í 2.3.2.1 . Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado têrmo
aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizaçõês e multas.

12.5. A extinçáo do contrato náo configurâ óbicê para o reconhecimento do dêsequilíbrio económico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçáo por meio de termo indenizatório ( aft. 131 , caput, da
Lei n.o 14.133, de 2021)

Páginâ 719
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160. da Lei n" 14.133, de 2021).

1í.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Câdastro Nacional de Ernpresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei no 14.133. de
2021).

'11.9. As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidâde para licitar ou contratar
são passÍveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administraçáo contratante, resullantes de multa administrâtiva
e/ou indenizaçóes, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmênte, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgáo ora contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME
no 26, de 13 de abril de 2022.
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TERMO DE CONTRATO ADIVIINISTRATIVO N" OOOS/2024

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica.
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado funçâo na licitaçáo ou atue na fiscalização ou na gestáo do contrato,
ou que deles seja cÔnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o tercerro
grau (art.'14. inciso lV, da Lei n.o 14.133. de 2021).

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - OOTAÇÃO ORÇAMENTÁRrA (art. 92. V )

'13.1. As despesas decorrentes da pÍesente conÍataçào correrão à conta de recursos espêcíflcos
consignados no Orçamento Geral da União dêste exercício. na dotaçáo abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade:'160504

13.1.2. Fonte de Recursos: 1000000000

13.1.3. Programa de Trabalho: 171397

13.1.4. Elemento de Despesa: 339030

13.1.5. Plano lnteÍno: EOSUPLJAIQR, E6SUPLJA3RR e E6SUPLJAsPA

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediantê apostilamento.

14.1

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92. lll)

Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei [:
14. 1 33 de 2421 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes contidas
na Lei n'8.078, de 1990 - Códioo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais altêraçôes contratuais reger-se-áo pela djscip
14.133, de 2021 .

lina dos arts. 124 e sequintes da Lei no

15.2. O contratado é obrigado a acêitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supressóes
que se fizerem necessários. até o limile de 25oÂ (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo. submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de lustificada necessidade de
antecipaÇão de seus efeitos, hipótese em que a formalizaçáo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês Gn. 132 da Lei n" í4.133, de 2021).

15.4. Registros que náo caracterizam alteraçâo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 dâ Ler no '14.133. de 2021.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. lncumbirá ao contratante divulgaro presente instrumento no Portal Nacionalde ContÍataçóes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14 'í33. de 2021, bem como no respectivo sítio oflcial na Internet.
em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n"14.133. de2021. e aoart.So §2o.daLer n. 12.527. de 2011, c/c qd.
7", §3", inciso V, do Decreto n.7.724. de2012.

CLAUSULA DECIMA SETIMA- FORO (art. 92. §1o)

17 .1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Vitória - ES, Seção Judiciária de Vitória - ES para dirimir os
litÍgios que decorrerem da execuçáo deste Termo de Contrato que nâo puderem ser compostos pela
conciliaç áo, conÍorme aI!. 92-§1i da Lei n'14.133121

Câmârâ Nac onaLde À,,lodelos de Licilâçóês e Conl.âtos da Consullodâ,Gerál da União
AtuãlizaÉo: maio/2023
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Apíovâdo pêlâ SêcíeÉnâ de Gesláo e lflovação
dent,dade visua pera Secletaía de Gestao ê lnovaçêo
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DENILSON ANTONIO
RABELO:62097 504787

TERIMO DE CONTRATO ADIMINISTRATIVO NO OOOS/2024

Vila Velha - ES. na data da assinatura digital/eletônica
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